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Resumo 
Descentralização fiscal, tendo como base as transferências intergovernamentais, pode 
melhorar a eficiência alocativa do setor público, porém é necessário analisar sua forma de 
distribuição e suas consequências nos entes subnacionais. Neste cenário, este artigo buscou 
investigar o efeito do ICMS turístico no desenvolvimento socioeconômico dos municípios de 
Minas Gerais que aderiram à política pública de transferência de recursos estabelecida pela 
Lei 18.030/2009.  A estratégia empírica consistiu no uso de modelos estatísticos com dados 
em painel, considerando como amplitude temporal os anos de 2012 a 2016. Dentre os 
principais resultados, se destaca o fato de que o ICMS turístico tem efeito positivo sobre o 
desenvolvimento socioeconômico dos municípios de Minas Gerais que participaram do 
programa no período analisado. 
Palavras-Chave: Transferências. ICMS Turístico. Desenvolvimento. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 

O desenho do federalismo brasileiro, previsto na Constituição Federal (Brasil, 1988), 
divide os poderes políticos e atribui a cada nível de governo a sua própria autonomia, indo 
muito além de uma simples divisão de tarefas administrativas (Mendes, 2004). Desta forma, 
insere-se nessa discussão a Teoria da Descentralização Fiscal, que aborda funções fiscais, 
competências tributárias, transferências fiscais e a relevância da ação coordenadora liderada 
pelo governo central (Silva, 2005). 
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Autores seminais desta teoria descrevem que em um governo federalista, 
descentralização fiscal é a participação dos entes subnacionais, União, estados e municípios, 
no financiamento e nos gastos governamentais (Musgrave; Musgrave, 1989).  

No entanto, apesar da autonomia, estudos empíricos mostram que a maioria dos 
municípios brasileiros depende fundamentalmente dos recursos da União e dos estados, 
devido à baixa estrutura econômica que possuem (Marenco et al., 2017; Massardi; Abrantes, 
2014; Mendes et al., 2018; Silva et al., 2018; Vieira et al., 2017). Essa dependência tem 
influenciado na capacidade desses municípios em servir a população, diminuir as disparidades 
e promover o desenvolvimento socioeconômico (Leroy et al., 2017; Suzart et al., 2018). 

No âmbito do federalismo brasileiro, a redução destas disparidades, um dos princípios 
fundamentais do pacto federativo, só é possível com a garantia da estabilidade nas políticas 
de promoção do desenvolvimento dos entes subnacionais. Desta forma, políticas que visam 
distribuir as receitas com os municípios são relevantes para diminuir essas assimetrias e 
promover desenvolvimento socioeconômico.  

Ademais, desenvolvimento socioeconômico é um fenômeno de efeitos amplos na 
sociedade, que atinge a estrutura social, política e econômica buscando estratégias que 
permitam a elevação do padrão de vida da coletividade (Vieira et al., 2008). Ou seja, 
desenvolvimento socioeconômico é o crescimento econômico acompanhado da melhoria do 
padrão de vida da população e por alterações fundamentais na estrutura econômica e social 
que possibilitam a distribuição mais equânime das riquezas produzidas (Vieira; Santos, 2012). 

Neste sentido, utilizando das atribuições definidas no Art. 158 da Constituição Federal de 
1988, o estado de Minas Gerais determinou, por meio da Lei 18.030/2009, distribuição de receitas 
para os municípios que investirem no turismo (Silva; Passador, 2016). A referida Lei, em seu Art. 9, 
define que uma parcela da receita do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), deve ser destinada aos municípios com base na relação 
percentual entre o índice de investimento em turismo do município e o somatório dos índices de 
investimento em turismo de todos os municípios do estado (Minas Gerais, 2009).  

Mais especificamente, a Lei 18.030/2009, também conhecida por Lei Robin Hood, criou 
o critério ICMS turístico e o governo de Minas Gerais determinou instrumentos para que os 
municípios mineiros pudessem se adequar aos preceitos estabelecidos (Fuchs; Oliveira, 2013). 
Entre algumas das exigências estão, por exemplo, ações relacionadas ao estímulo da criação 
de uma cultura de planejamento nos municípios por meio da atuação de Conselhos Municipais 
de Turismo (Soares et al., 2012). 

Portanto, faz-se importante analisar o efeito de políticas públicas como o ICMS turístico 
que, por meio de transferências intergovernamentais, procuraram melhorar a distribuição dos 
recursos fiscais, com isso, indaga-se: as transferências de recursos financeiros por meio do 
ICMS turístico contribuem para o desenvolvimento socioeconômico dos municípios de Minas 
Gerais? Nesse sentido, objetiva-se analisar se a política pública de incentivo ao turismo, por 
meio de transferências oriundas do ICMS, teve efeito positivo no desenvolvimento 
socioeconômico dos municípios mineiros que aderiram à referida política. 

A relevância deste trabalho está em analisar se o ICMS turístico, mecanismo de 
transferência tributária utilizado pelo governo de Minas Gerais, influenciou no nível de 
desenvolvimento socioeconômico dos municípios que aderiram à referida política. Além disso, 
muitas políticas tributárias, entre elas o ICMS, tiveram várias alterações relacionadas à 
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elevação e redução de alíquotas, ampliação de base de cálculo, desoneração parcial e total, 
além de revogação ou concessão de benefícios fiscais, o que pode ter interferido no nível de 
repasse das transferências intergovernamentais e, consequentemente, no desenvolvimento 
socioeconômico dos municípios que aderiram ao ICMS turístico.  

Na literatura internacional, a relação entre turismo e desenvolvimento socioeconômico 
está sempre em discussão. Os estudos em geral tratam o tema por meio de mercados 
emergentes, crescimento econômico, heterogeneidade do mercado turístico, países ilhas, 
turismo gastronômico, entre outros (Bojanic; Lo, 2016; Croes et al., 2021; Fu; Ridderstaat; Jia, 
2020; Sokhanvar; Çiftçioğlu; Javid, 2018; Star; Rolfe; Brown, 2020 ). 

 Já a literatura brasileira, analisa os efeitos do turismo para o desenvolvimento 
socioeconômico dos municípios brasileiros pelas lentes do turismo ecológico, turismo cultural, 
turismo rural, cidades históricas, cidades litorâneas (Canto-Silva; Silva, 2017; Chuva; Lavinas, 
2016; Costa; Mancuso, 2012; Queiroz; Nóbrega, 2014; Urano et al., 2014). 

No entanto, este estudo pretende avançar em termos teóricos e empíricos, dada a 
escassez de trabalhos inferenciais, que utilizam a avaliação do efeito do ICMS turismo no 
desenvolvimento dos municípios que aderiram a esta política em Minas Gerais, em 
comparação com aqueles que escolheram não participar de tal política.  

Por fim, a justificativa desse estudo está na importância de se analisar os efeitos das 
políticas públicas, como o ICMS turístico, na redistribuição de receitas com os entes 
subnacionais, para a promoção do desenvolvimento socioeconômico. Estudos nesta linha são 
importantes, principalmente devido ao quadro de estagnação e recessão econômica que se 
iniciou em 2014 e atinge o país até os dias atuais (Barbosa Filho, 2017; Lara; Black, 2016; 
Oreiro, 2017; Rossi; Mello, 2017).   

Ademais, nos últimos anos, a economia teve pouco crescimento, com previsão pouco 
otimista pelo menos até 2019, com taxas de crescimento baixa e volátil  (Mendonça, 2019; 
Sicsu, 2019). Tais condições econômicas do país podem provocar queda na arrecadação 
tributária e redução das transferências intergovernamentais para os entes subnacionais, o que 
pode provocar efeito negativo no desenvolvimento dos municípios mineiros.  
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Descentralização Fiscal, Transferências de Recursos e Desenvolvimento Econômico 

Descentralização fiscal sempre foi um tema de análise interessante, e os 
pesquisadores, que além de considerarem as questões econômicas desta teoria, também 
estudam esse problema sob perspectivas geográficas e políticas, dentre outras. Em um estudo 
seminal,  Musgrave (1959), descreve que descentralização fiscal é a participação dos entes 
subnacionais no financiamento e nos gastos governamentais. 

 Bahl e Linn (2016), apontam alguns aspectos positivos, ao descreverem que 
descentralização fiscal melhora a eficiência alocativa do setor público e reprime a intervenção 
estatal na economia. O sucesso da descentralização fiscal pode ser encontrado no orçamento 
regional, na capacidade econômica regional, no desenvolvimento, na educação e na 
diminuição da desigualdade de renda (Feld et al., 2021; Purbadharmaja et al., 2019; Salinas; 
Solé-Ollé, 2018).  

Entretanto, alguns autores apontam pontos negativos da descentralização, como 
prejudicar a execução tributária local e gerar gastos públicos (Jia et al., 2020; Mergele; Weber, 
2020). A descentralização pode, ainda, ocasionar uma entrada extra de receita tributária 
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originada de transferências intergovernamentais, desencadeando um aumento nas despesas 
públicas permanentes, mesmo em economias estabilizadas (Berset; Schelker, 2020).  

No cerne da descentralização fiscal, insere-se as transferências intergovernamentais, 
que buscam diminuir as disparidades socioeconômicas entre os municípios, característica 
marcante da federação brasileira (Giambiagi; Além, 2015). Com isso, toda ação do governo, 
seja federal ou estadual, que visa uma melhor distribuição de receitas aos municípios e 
promova desenvolvimento socioeconômico se torna relevante, pois é na esfera municipal que 
se realiza a cidadania (Wampler, 2012). 

Afinal, desenvolvimento socioeconômico é a distribuição mais equitativa dos recursos 
originados do crescimento econômico (Vieira; Santos, 2012). Enquanto o crescimento 
econômico está relacionado ao desempenho dos setores no mercado, gerando emprego e 
renda à população, o desenvolvimento socioeconômico é algo mais complexo, envolvendo a 
liberdade e o acesso às capacidades básicas, garantindo a qualidade de vida, justiça e 
preservando a cultura existente (Sen, 2011). 

Por isso, além da alocação de recursos, é importante analisar sua forma de distribuição, 
de modo a desenvolver melhores condições socioeconômicas para que se possa gerar 
desenvolvimento (Mendes; Ferreira, 2021). Pois, ao tentar descrever desenvolvimento 
socioeconômico não se deve analisar apenas aspectos econômicos, afinal este não é capaz de 
mensurar a qualidade de vida e o bem-estar de uma sociedade (Sen, 2011).  

Neste contexto, estudos empíricos internacionais, no âmbito da descentralização fiscal, 
discutem as transferências de receitas governamentais em prol do desenvolvimento 
socioeconômico sob as mais variadas lentes: educação, saúde, renda, mortalidade infantil (Brock 
et al., 2015; Canavire-Bacarreza et al., 2020; Di Novi et al., 2019; Yanqing Ding et al., 2020). 

Ding, Mcquoid e Karayalcin (2019), ao analisarem o mecanismo de sistema de 
transferência de receitas tributárias na China, destacam que a descentralização fiscal foi 
positiva para o desenvolvimento e crescimento econômico, bem como para o aumento das 
receitas do governo. Em um estudo sobre países da União Europeia, Slavinskaite, Novotny e 
Gedvilaite  (2020) obtiveram resultados que sugerem que a descentralização é positiva para o 
desenvolvimento socioeconômico dos países, além de melhorar a eficiência do serviço 
público. Por outro lado, em uma análise empírica das regiões russas entre 2005 e 2012, 
Yushkov (2015) mostra que a descentralização fiscal excessiva, que não é acompanhada pelo 
respectivo nível de descentralização da receita, tem efeito negativo significante sobre o 
crescimento e desenvolvimento socioeconômico. 

Na literatura brasileira, os estudos mostram que quase sempre a distribuição de 
receitas governamentais, que ocorre devido à descentralização fiscal, proporciona à esfera 
estadual uma maior capacidade de impulsionar o crescimento econômico, mas crises 
financeiras sistêmicas prejudicam o desenvolvimento socioeconômico dos seus entes 
subnacionais (Rodden, 2003; Rodrigues; Teixeira, 2010).  

De modo geral, as transferências intergovernamentais influenciam de forma positiva 
no desenvolvimento dos municípios brasileiros, exceto para os mais desenvolvidos  (Vieira et 
al., 2020). Afinal, os municípios que apresentam maior desenvolvimento socioeconômico, são 
os que possuem menor dependência destas transferências (Massardi; Abrantes, 2015). 

Especificamente, as transferências com base no ICMS tem efeito positivo nos 
indicadores sociais e geram melhoria no desenvolvimento socioeconômico nos municípios 
mineiros (Sgarbi et al., 2018). Entretanto, em uma análise empírica com dados dos municípios 
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do estado de Santa Catariana, Söthe et al. (2019) apresentam resultados que indicam que a 
influência das transferências no desenvolvimento socioeconômico é baixa ou média.  

Assim, percebe-se que as transferências intergovernamentais, norteadas pelos 
princípios da descentralização fiscal, têm papel relevante no fomento do desenvolvimento 
socioeconômico nos entes subnacionais brasileiros.  
2.2 ICMS Turístico e o Desenvolvimento Socioeconômico  

Entre os tributos que, devido à descentralização fiscal, são usados como fonte de 
receitas para a distribuição de recursos por meio das transferências governamentais, tem-se o 
ICMS. O referido imposto, de competência estadual, possui alíquotas eletivas, em razão tanto 
da essencialidade das mercadorias e dos serviços, quanto da localização da unidade da 
federação (Sanson, 2011).  

No caso de Minas Gerais, segundo dados da receita fazendária estadual, sua 
arrecadação representou em 2019, por exemplo, aproximadamente 85% de todas as receitas 
tributárias do estado (Fazenda Minas Gerais, 2020). Dada sua representatividade e tendo-o 
como base de cálculo, o governo mineiro criou o critério turístico por meio da Lei 18.030/2009, 
com o objetivo de distribuir receitas com os municípios e incentivar o turismo no estado. 

O critério turístico é um ganho sem precedentes para o turismo em Minas Gerais, tendo 
em vista que a atividade permite, a todos os setores da economia, um grande benefício, 
promovendo um substancial desenvolvimento econômico, cultural e social (Fazenda Minas 
Gerais, 2020).  

Com a criação do critério do ICMS turístico, os municípios agem em favor da 
participação e do controle social frente aos atos públicos, o que pode favorecer o 
desenvolvimento socioeconômico (Fuchs; Oliveira, 2013). Entretanto, o turismo massivo não 
aumenta o vínculo nas comunidades locais e não aumenta a capacidade de organização social 
e política, o que não assegura um efetivo desenvolvimento socioeconômico (Trentin, 2012).  

Na literatura internacional, estudos empíricos discutem a relação do turismo com 
desenvolvimento socioeconômico por meio dos mais variados temas. Dentre eles, a relação 
do turismo com crescimento econômico; relações causais entre turismo e desenvolvimento 
socioeconômico em economias de mercado emergentes; heterogeneidade do mercado de 
turismo e o desenvolvimento econômico; dependência do turismo para o desenvolvimento 
socioeconômico em países ilhas, entre outros (Bojanic; Lo, 2016; Croes et al., 2021; Fu et al., 
2020; Sokhanvar et al., 2018). 

Exclusivamente em relação ao desenvolvimento socioeconômico, em uma análise 
empírica sobre o turismo no Equador, os resultados encontrados por Rivera (2017) sugerem 
que ele não promove o desenvolvimento humano e nem socioeconômico. Em vez disso, é o 
grau e a medida do desenvolvimento humano que promovem o turismo, criando uma relação 
desigual (Rivera, 2017).  

Já Star, Rolfe e Brown (2020), ao analisarem o efeito do turismo gastronômico no 
desenvolvimento socioeconômico das regiões rurais e regionais na Austrália, encontram 
resultados que indicam superávit econômico, o que levou ao crescimento econômico delas. 
Porém, não houve promoção do desenvolvimento, pois é necessário considerar e estabelecer 
vínculos com a agricultura, o meio ambiente e a comunidade para garantir o desenvolvimento 
socioeconômico, o que não ocorreu (Star et al., 2020). 

Não obstante, existem estudos que defendem que não há desenvolvimento sem 
crescimento econômico. Desta forma, Scarlett (2021) faz uma análise empírica do efeito do 
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turismo no crescimento econômico em 46 países. Os resultados indicam que o aumento das 
receitas turísticas tem um efeito positivo em todos os níveis do crescimento, com aumento de 
postos de trabalho nos setores de serviço e indústria (Scarlett, 2021). 

No Brasil, os estudos sobre os efeitos do turismo no desenvolvimento socioeconômico 
também são realizados por meio das mais variadas lentes, dentre elas o turismo ecológico, 
turismo cultural, turismo rural, cidades históricas, cidades litorâneas, meio ambiente, entre 
outros (Canto-Silva; Silva, 2017; Chuva; Lavinas, 2016; Conti; Elicher, 2017; Monteiro, 2019; 
Queiroz; Nóbrega, 2014; Urano et al., 2014). 

Da mesma forma, os trabalhos que têm como análise principal o ICMS turístico em 
Minas Gerais o fazem das mais variadas maneiras, o que torna a literatura em torno do tema 
bem ampla. Estes trabalhos abordam o ICMS turístico em prol do desenvolvimento do próprio 
turismo, do planejamento e organização da atividade, e do efeito da gestão pública na 
atividade turística, entre outras questões (Beranger et al., 2013; Fuchs; Oliveira, 2013; Lazaroni 
et al., 2015; Pimenta; Mattedi, 2020; Soares et al., 2012).  

No que se refere especificamente à relação entre o ICMS turístico e desenvolvimento 
socioeconômico, nota-se que os estudos empíricos, em geral, usam técnicas descritivas em 
suas análises. Entre os trabalhos existentes, ao analisarem o circuito dos diamantes em Minas 
Gerais, por meio do cálculo do Quociente Locacional, os resultados encontrados por (Faria; 
Teixeira, 2018) sugerem que o ICMS turístico não contribui para o desenvolvimento 
socioeconômico da região.   

 Já Zambrano-Pontón, Emmendoerfer e Abrantes (2018), em uma análise dos 853 
municípios do estado entre 2011 e 2015 usando estatística descritiva, observaram que os 
municípios habilitados demonstraram estar mais desenvolvidos socioeconomicamente do que 
os que não habilitados, mas o aumento do número de municípios habilitados tem reduzido o 
valor de recursos captados por município.  Os resultados do estudo destacaram que a 
distribuição de recursos de um imposto com critério turístico pode ser considerado um 
instrumento de política pública que possibilita desenvolvimento socioeconômico, porém  
requer acompanhamento, revisões e melhoria contínua por parte das organizações públicas 
competentes para sua maior efetividade (Zambrano-Pontón et al., 2019). 

Com isso, este trabalho busca avançar empiricamente e em termos teóricos, ao inferir 
sobre os efeitos do ICMS turístico no desenvolvimento socioeconômico dos municípios de 
Minas Gerais que aderiram ao programa. Dado o aumento de municípios habilitados, este 
estudo parte do pressuposto de que, a longo prazo, os municípios beneficiados podem 
apresentar melhorias significativas nos indicadores de desenvolvimento socioeconômico. 
Desta forma estabelece-se a seguinte hipótese: 
H1: O ICMS turístico tem efeito positivo no desenvolvimento socioeconômico dos municípios 
mineiros. 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
3.1 Unidade de Análise, Fonte de Dados e Descrição das Variáveis 

Para a consecução dos objetivos, a unidade de análise compreendeu os 853 municípios 
de Minas Gerais, permitindo uma investigação ampla e diversificada, tendo em vista as 
assimetrias existentes no estado em termos de características socioeconômicas. Utilizou-se de 
dados anuais relativos ao desenvolvimento socioeconômico e das transferências 
intergovernamentais referentes ao ICMS turístico. As variáveis analisadas no estudo estão 
apresentadas no Quadro 1.  



7 
 

 
ReAC – Revista de Administração e Contabilidade. Faculdade Anísio Teixeira (FAT),  
Feira de Santana - BA, v. 16, ID 10.29327/2402066.16.1-20, 2024  

7 

Quadro 1 - Variáveis utilizadas na pesquisa 

Variável Descrição Fonte Literatura 

IFDM 
Índice Firjan de Desenvolvimento 

Municipal 
FIRJAN 

Ervilha et al., 
(2013) 

Corrêa; Bidarra; 
Piffer (2019) 

ICMStur 

Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação 

FUNDAÇÃO 
JOÃO PINHEIRO 

- 

des. ed. inf. 
Despesa dos municípios com a educação 

infantil dividida pelo número de habitantes 
do município. 

INEP 
Morais et al. 

(2016); Todaro; 
Smith (2012)  

des. ed. fund. 
Despesa municípios com ensino 

fundamental dividida pelo número de 
habitantes do município. 

des. saú. bás. 
Despesa dos municípios com a Atenção 

Básica de Saúde dividida pelo número de 
habitantes do município. 

FINBRA 
Todaro; Smith 
(2012); Becker 

(1993) 

IFGF 
Índice Firjan de Gestão Fiscal para cada 

município brasileiro 
FIRJAN 

Jorge; Martins 
(2013) 

PIB per cap. 
Produto Interno Bruto dos municípios 

dividido por sua população 
IBGE 

Todaro; Smith 
(2012); Suri et al. 

(2011) 

Fonte: Elaborada pelo autor 

Para mensurar o desenvolvimento socioeconômico utilizou-se como variável 
dependente o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM). O IFDM é uma importante 
fonte de informação na definição de políticas públicas e investimentos entre os municípios 
brasileiros, pois além de representar a atual conjuntura econômico-social do município, ao 
indicar a evolução do perfil dos mesmos, também considera os esforços envolvidos na busca 
de melhores resultados (Corrêa et al., 2019; Ervilha et al., 2013).  

A variável de interesse, é representada pelas transferências do ICMS turístico, por meio 
de uma dummy. Tal variável assume valor 1 se o município aderiu a política estabelecida pela 
Lei 18.030/2009 e zero caso contrário. Além das variáveis resposta e explicativa citadas, foram 
usadas também variáveis de controle embasadas nos elementos condicionantes do 
desenvolvimento, como educação, saúde, gestão pública. 

Desta forma, utilizaram-se variáveis de despesa com educação no nível infantil e 
fundamental. Acredita-se que o investimento realizado na educação, seja infantil ou  
fundamental, é um indicador de considerável relevância no desenvolvimento de um país, pois 
permite melhorar a estrutura educacional e a qualidade do ensino (Morais et al., 2016; Todaro; 
Smith, 2012).  

Já a variável despesa liquidada com o nível de atenção básica de saúde, responsável 
por financiar os cuidados de prevenção de doenças e agravos da sociedade, mensura a 
melhoria das condições de vida da população. Pessoas mais saudáveis são mais produtivas e 
eficientes, contribuindo para o aumento da renda e do desenvolvimento (Becker, 1993; 
Todaro; Smith, 2012).  

Em relação ao Índice de Gestão Fiscal (IFGF), a gestão fiscal é um elemento 
fundamental na determinação da dinâmica das economias monetárias de produção e a política 
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fiscal exerce influência sobre a demanda agregada por meio dos impostos e gastos, 
transferências correntes e investimentos públicos, efeito multiplicador sobre o consumo e 
investimento privados. Portanto, a política fiscal é capaz de influenciar o crescimento 
econômico e o desenvolvimento socioeconômico (Jorge; Martins, 2013).  

Por fim, a variável PIB per capita representa a capacidade econômica do município, 
sendo um importante impulsionador do desenvolvimento devido à relação existente com o 
emprego e renda da população (Suri et al., 2011). 

Os dados foram seccionados em 5 pontos do tempo, entre os anos de 2012 e 2016. A 
delimitação do período foi feita de modo a captar os efeitos do ICMS turístico no 
desenvolvimento socioeconômico dos municípios mineiros. Ressalta-se, porém, que a 
limitação temporal ocorre primeiro por causa do ICMS turístico que, mesmo sendo criado no 
ano de 2009, apresentou dados mais robustos somente a partir de 2012, e devido ao índice 
de desenvolvimento, que tem em 2016 o último ano de referência.  

Ainda em relação aos dados secundários, foram extraídos das bases de dados da 
Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN), das Finanças do Brasil (FINBRA) que 
pertence à secretaria do Tesouro, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP), e da Fundação João Pinheiro. Todos os valores monetários foram 
ajustados pelo Índice Geral de Preços (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas – FGV, na data de 
31/12/2016, em milhares de reais e ponderadas pela população (per capita).  
3.2 Modelo Empírico e Tratamento dos Dados  

Para a execução dos objetivos, primeiramente usou-se estatística descritiva baseada em 
medidas de posição (média aritmética) e dispersão (desvio-padrão), para analisar o 
comportamento das variáveis do estudo entre os anos de 2012 e 2016. A estatística descritiva 
pode ser definida como o conjunto de procedimentos e técnicas que servem para recolher, 
organizar, sintetizar e descrever os dados (Santos, 2018).   

Posteriormente, os efeitos do ICMS turístico no desenvolvimento socioeconômico dos 
municípios, foram mensurados por meio da estimação de modelos econométricos de 
regressão com dados em painel. Ressalta-se, que essa estimativa é dada pela soma dos 
coeficientes da variável ICMStur representada pela dummy, com o intercepto. Gujarati e Porter 
(2011) e Wooldridge (2011), descrevem que a estimativa ocorre por meio da soma dos 
coeficientes porque nesse tipo de regressão, como a varável dummy representa períodos 
diferentes no tempo, temos um intercepto diferencial e um coeficiente angular diferencial. 

Além disso, para verificar a robustez das estimativas, foram estimados cinco modelos, 
tendo com variável resposta o IFDM e como variável explicativa uma dummy para o ICMS 
turístico. Ainda com o objetivo de inferir sobre o desenvolvimento socioeconômico dos 
municípios mineiros que participam do programa, foram usadas como variáveis de controle o 
Índice de Gestão Fiscal dos municípios (IFGF), despesas com educação básica e fundamental, 
despesa com saúde e PIB per capita.  

Ressalta-se também, que nos modelos econométricos de dados em painel estimados 
nesse artigo, i refere-se a cada um dos municípios de Minas Gerais e t representa cada ano no 
período entre os anos de 2012 e 2016. As significâncias dos modelos foram testadas pelo Teste 
F ao nível de 5% de probabilidade. O referido teste busca comprovar a existência de relação 
linear entre as variáveis, sob a hipótese de nulidade para o modelo, H0: estabilidade dos 
parâmetros (Doane; Seward, 2008). 
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A decisão de qual o melhor modelo para se estimar os parâmetros se deu pelos testes 
estatísticos de Chow, Hausman e Breush-Pagan  (Gujarati; Porter, 2011), sob as respectivas 
hipóteses de nulidade: H0: modelo restrito (Pooled); H0: modelo de efeitos aleatórios; H0: 
modelo restrito (Pooled), contra as respectivas hipóteses alternativas: Ha: modelo irrestrito 
(efeitos fixos); Ha modelo irrestrito (efeitos fixos); Ha modelo de efeitos aleatórios. 

Finalmente, após os testes, a estimação dos parâmetros para a estrutura dos dados de 
cada modelo, se deu pelo Método dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) com efeitos 
fixos. Costa (2013) relata que tal método produz estimativas consistentes e não tendenciosas, 
pressupondo em relação aos erros a normalidade homocedasticidade e ausência de 
correlação.  
4 ANÁLISE DE RESULTADOS 
4.1 Análise Descritiva – Indicadores de Crescimento, Desenvolvimento, Transferências  

Os primeiros resultados, que constam na Tabela 1, apresentam a análise descritiva das 
variáveis em estudo entre os anos de 2012 e 2016.  

Tabela 1 - Comportamento médio dos indicadores – 2012 a 2016 

Ano 
ICMS turístico 

Desp. Educ. 
Infantil 

Desp. Educ. 
Fundamental 

Desp. Saúde 
básica 

PIB per capita 

Média d.p. Média d.p. Média d.p. Média d.p. Média d.p. 

2012 11.04 9.04 94.13 89.13 544.01 289.03 398.81 281.77 19656.21 24130.61 
2013 6.28 4.31 89.18 76.03 531.94 265.12 395.81 276.75 19147.12 23275.96 
2014 5.12 3.46 98.07 75.22 543.87 239.59 439.37 287.71 19050.80 20523.92 
2015 3.70 2.86 97.35 79.40 499.86 264.26 390.82 262.55 17457.94 16225.03 
2016 3.19 2.07 108.51 80.47 490.35 231.61 393.81 260.24 17988.92 15970.02 

Fonte: Dados da pesquisa 

Em relação ao ICMS turístico, os valores médios encontrados, mostram que os repasses 
diminuíram durante os anos. Esses valores passaram de R$ 11,04 em 2012, para 3,19 em 2016, 
redução aproximada de 71%.  Segundo os dados da secretária da fazenda de Minas Gerais, isso 
se deu provavelmente, devido ao aumento do número de municípios que passaram a fazer parte 
do programa, passando de 76 municípios em 2012 para 263 em 2016, um crescimento de cerca 
de 346%. Não obstante, o total das transferências do ICMS turístico passou de R$ 6.517.650,30 
em 2012, para R$ 8.354.037,84 em 2016, ou seja, um aumento aproximado de 28%. 

As diferenças percentuais discrepantes, entre o aumento do número de municípios e dos 
repasses do ICMS turístico corroboram com Zambrano-Pontón et al. (2019) , que descrevem que 
o aumento do número de municípios habilitados tem reduzido o valor de recursos captados por 
município.  Isso só reforça, no âmbito da descentralização fiscal, que além de alocar os recursos 
é necessário analisar sua forma de distribuição (Mendes; Ferreira, 2021). 

Os resultados sugerem também que uma possível diminuição das transferências via 
ICMS turístico ocorreu devido à queda do PIB per capita no período em estudo, que foi de 
aproximadamente 8,50%, passando de R$ 19.656,21 em 2012, para R$ 17.988,92 em 2016. 
Esses números representam a estagnação e recessão econômica que se iniciou no país em 
2014 (Barbosa Filho, 2017). 

Já em relação aos gastos municipais, os investimentos em educação fundamental e 
atendimento à saúde básica, dimensões analisadas neste estudo, também diminuíram cerca 
de 10% e 1,25%, respectivamente. O único valor que apresentou crescimento foi a despesa 
com educação infantil, cujo aumento foi em torno de 15%. Estes percentuais podem indicar 
que o desenvolvimento socioeconômico dos municípios que fazem parte do programa não 
melhorou. Tal constatação é condizente com os resultados encontrados por Faria e Teixeira 
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(2018), que verificaram que o ICMS turístico não contribuía para o desenvolvimento da região 
do circuito dos Diamantes.  
4.2 Análise Inferencial – Efeito do ICMS Turístico no Desenvolvimento Socioeconômico  

Os coeficientes dos modelos de regressão para dados em painel foram estimados com 
o objetivo de determinar o efeito do ICMS turístico no desenvolvimento socioeconômico dos 
municípios que fazem parte do programa, conforme resultados elencados na Tabela 2. Com o 
objetivo de verificar a robustez dos resultados foram estimados cinco modelos para a variável 
resposta IFDM. Todos foram significativos a 5% de probabilidade para os efeitos fixos dos erros, 
por meio dos testes de Chow, Hausman e Breush-Pagan. 

No modelo 1 a variável dependente, mensurada pelo IFDM, foi estimada apenas em 
função da variável de interesse ICMS turístico. Neste modelo, tanto a variável explicativa, 
quanto o intercepto, se mostraram significativos a 5% de probabilidade. Como o ICMS turístico 
foi mensurado por meio de uma variável dummy, a soma de seu coeficiente com o intercepto, 
determina seu efeito sobre a variável dependente. Com isso, o resultado positivo desta 
estimativa indica que tal variável contribui para o desenvolvimento socioeconômico dos 
municípios que aderiram ao programa.  

Para o modelo 2, foram inseridas as variáveis de controle referente às despesas com 
educação no nível infantil e fundamental, que se mostraram significativas a 5% de probabilidade. 
Entretanto, apenas os gastos com educação fundamental produziram efeitos positivos no 
desenvolvimento. Porém, destaca-se que a variável explicativa ICMS turístico se manteve 
estável, resultado que indica robustez do modelo e permite, novamente, inferir que o programa 
contribui para o desenvolvimento socioeconômico dos municípios que aderiram a ele.  

Tabela 2 - Efeito do ICMS turístico no desenvolvimento socioeconômico dos municípios 

Variáveis Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 

Intercepto 0,6833* 0,6740* 0,6690* 0,6566* 0,6572* 
ICMStur -0,0075* -0,0060* -0,0060* -0,0060* -0,0054* 

des. ed. inf.  -0,0002* -0,0002* -0,0002** -0,0001* 
des. ed. fund.  0,0002* 0,0002* 0,0002* 0,0002* 
des. saú. bás.   0,0002* 0,0002* 0,0001* 
PIB per cap.    0,0001* 0,0001* 

IFGF     0,0033 

nº de obs. 4.249 3.920 3.890 3.890 3.681 
Teste F 0,0003* 0,0000* 0,0000* 0,0000* 0,0000* 

* Significativo ao nível de 5% de probabilidade; ** Significativo ao nível de 10% de probabilidade. 
Fonte: Dados da pesquisa 

Ao ser inserida no modelo 3 a variável de controle relacionada às despesas com 
atenção básica à saúde, essa também se apresenta significativa a 5% de probabilidade e 
contribui positivamente para o desenvolvimento. Ademais, o coeficiente da variável 
explicativa se manteve significativo e, ao ser somada ao intercepto, produziu resultado que 
sugere efeito positivo no desenvolvimento socioeconômico dos municípios que aderiram a 
política do ICMS turístico. 

Por fim, nos modelos 4 e 5 foram inseridas, respectivamente, variáveis referentes ao 
PIB per capita e ao IFGF, sendo que apenas a primeira se mostrou estatisticamente significativa 
e positiva. Este resultado indica que o PIB per capita contribui para o desenvolvimento dos 
municípios mineiros no período analisado neste estudo. E, mais uma vez, os coeficientes que 
analisam os efeitos do ICMS turístico no desenvolvimento socioeconômico dos municípios que 
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aderiram ao programa se apresentaram estáveis, estatisticamente significativos e com efeito 
positivo.  

As estimativas dos coeficientes encontrados em todos os modelos estimados sugerem 
que o ICMS turístico contribuiu para o desenvolvimento socioeconômico dos municípios 
mineiros que aderiram ao programa, o que confirma a hipótese traçada neste estudo. Em 
relação aos gastos com educação e saúde, os resultados mostram que apenas o investimento 
em educação infantil não apresentou relação positiva com o desenvolvimento dos municípios. 
Quanto ao PIB per capita, mesmo tendo caído percentualmente no período em estudo, ainda 
se apresenta como um importante fator de desenvolvimento socioeconômico nos municípios 
mineiros que fazem parte do programa referente ao ICMS turístico.  

Estes resultados, à luz da descentralização fiscal, ratificam os achados de  (Sgarbi et al., 
2018), que indicam as transferências com base no ICMS como positivas para melhoria do 
desenvolvimento socioeconômico nos municípios mineiros. Da mesma maneira, os resultados 
corroboram os achados de (Zambrano-Pontón et al., 2019), que sugerem que os municípios 
habilitados estão mais desenvolvidos socioeconomicamente do que os que não habilitados. 

Porém, os resultados obtidos são contrários aos de (Faria; Teixeira, 2018), que 
descrevem que o ICMS turístico não contribui para o desenvolvimento socioeconômico da 
região do circuito dos diamantes em Minas Gerais.  

No entanto, mesmo que os resultados estimados demonstrem que o programa 
contribui para o desenvolvimento socioeconômico dos municípios mineiros que fazem parte 
da política do ICMS turístico, há necessidade de mais inferências em relação ao tema. Um dos 
motivos são os baixos números em valores absolutos das receitas advindas do ICMS turístico 
por parte dos municípios beneficiados.  

Tais estimativas, além de irem de encontro aos resultados descritivos apresentados nas 
primeiras análises do estudo, também se opõem aos valores absolutos apresentados por  
(Faria; Teixeira, 2018; Zambrano-Pontón et al., 2019), que argumentam justamente que o 
aumento do número de municípios habilitados tem reduzido os valores das transferências via 
ICMS turístico.   
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa buscou investigar o comportamento de alguns municípios de 
Minas Gerias, tendo como mote central o efeito do ICMS turístico no desenvolvimento 
socioeconômico dos municípios que aderiram ao programa de transferência de recursos 
estabelecido pela Lei 18.030/2009, conhecida também como Lei Robin Hood. Os resultados 
encontrados confirmam a importância de se analisar os efeitos das políticas públicas, como o 
ICMS turístico, na redistribuição de receitas com os entes subnacionais para a promoção do 
desenvolvimento. 

Dentre os principais achados, sob a ótica da Teoria da Descentralização Fiscal, os 
valores estimados validaram a hipótese deste estudo e permitiram inferir que o ICMS turístico 
tem efeito positivo sobre o desenvolvimento socioeconômico dos municípios de Minas Gerais 
que participaram do programa no período analisado. 

Os resultados também permitem inferir que os investimentos na educação 
fundamental e na atenção básica a saúde, favoreceram o desenvolvimento socioeconômico 
dos municípios examinados. Ademais, apesar da queda do PIB per capita no período em 
estudo, este também contribuiu de forma positiva para o desenvolvimento socioeconômico 
dos municípios.  
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Ressalta-se, porém, que o comportamento descritivo em valores absolutos do ICMS 
turístico, na média, diminuiu no período estudado. O mesmo comportamento de queda foi 
observado nas variáveis de controle referentes às despesas com educação no ensino 
fundamental, com atenção básica à saúde e no PIB per capita.    

Neste contexto, em termos de contribuições teóricas e empíricas, este trabalho avança 
em relação ao método, afinal permite inferir sobre o comportamento do desenvolvimento 
socioeconômico dos municípios, além de evidenciar a importância das transferências 
intergovernamentais, como o ICMS turístico, para o desenvolvimento dos municípios mineiros.  

Mesmo que os valores repassados sejam baixos em termos monetários  se comparados 
a outras transferências intergovernamentais, estes recursos podem ser usados em ações 
básicas locais  (Zambrano-Pontón et al., 2019) e, consequentemente, contribuir para o 
desenvolvimento dos municípios.  

Diante da complexidade do tema, das limitações do método e da disponibilidade de 
dados, faz-se importante compreender melhor as políticas de transferências de recursos 
financeiros para os entes subnacionais. Sugere-se, para estudos futuros, uma análise 
inferencial em relação aos efeitos do ICMS turístico no desenvolvimento, de forma regional, e 
utilizando também dados referentes às arrecadações próprias dos municípios.  
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